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PROJETO DE LEI Nº 431, DE 2022
Dispõe sobre o exercício profissional de Técnicos Industriais no Estado de São Paulo, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:
Artigo 1º - Esta lei regulamenta, no âmbito do Estado, o exercício profissional de técnicos industriais devidamente cadastrados no Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de São Paulo.
Artigo 2º - É reconhecida a profissão dos técnicos industriais, devidamente credenciados no Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de São Paulo.
Artigo 3º - Os técnicos industriais de 2º grau, no Estado de São Paulo, poderão:
I – Conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade;

II – Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas;

III – Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações;
IV – Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados;
V – Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva formação profissional.

§1º – Entende-se como técnico de 2º grau aquele que:

a) Tenha concluído um dos cursos técnicos industriais de 2º grau, e tenha sido diplomado por escola autorizada ou reconhecida constituída, nos termos das Leis específicas;

b) Seja portador de diploma de habilitação específica, expedido por instituição de ensino estrangeira, revalidado na forma da legislação pertinente em vigor;

c) Sem habilitação específica, conte, na data da promulgação da Lei n.º 5.524, de 05 de novembro de 1968, 5 (cinco) anos de atividade como técnico de 2º grau.

§2º - Ficam asseguradas as demais atribuições, em suas diversas modalidades, para efeito do exercício profissional e de sua fiscalização, respeitado os limites de sua formação, nos termos do decreto federal n.º 90.922, de 6 de fevereiro de 1985.
§3º - Além das atribuições mencionadas no decreto mencionado no §1º fica assegurado aos técnicos industriais de 2º grau o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua formação curricular.

Artigo 4º - As demais atribuições específicas de cada ramo da profissão deverão seguir orientação das Resoluções emanadas do Conselho Federal dos Técnicos Industriais.
Artigo 5º - É considerado profissional habilitado, nos termos dessa Lei, para elaborar a planta e o memorial descritivo todo aquele que apresentar prova de Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) no Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT).
Artigo 6º - Deverá ser incluído nos avisos e editais de licitação, que utilizem como pagamento verbas oriundas do erário do Estado de São Paulo, os técnicos industriais, mencionados na presente Lei, em suas diversas modalidades e competências no limite de sua formação de acordo com as resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais e habilitados junto ao Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de São Paulo.
Parágrafo único – Os municípios que receberem verba do erário do Estado de São Paulo deverão regulamentar o cadastro dos profissionais mencionados na presente Lei, no prazo de sua vacatio legis.

Artigo 7º - Os sítios eletrônicos de responsabilidade do Governo do Estado de São Paulo, que possuem qualquer forma de cadastro, deverão incluir os técnicos industriais para que esses possam desenvolver suas atividades regularmente.
Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará as normas complementares para a fiel execução desta lei.
Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A atividade do técnico industrial é disciplinada pela Lei Federal n.º 5.524, de 05 de novembro de 1968, regulamentada pelo Decreto n.º 90.922/1985. Posteriormente, o poder legislativo federal achou por bem editar a Lei n.º 13.639, de 26 de março de 2018, criando o Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT) e os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais (CRTs), com a função de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional das diversas modalidades de Técnicos Industriais. O Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Estado de São Paulo (CRT-SP) está inserido no cadastro nacional de pessoa jurídica no CGC 33.093.248/0001-01.
As atribuições dos técnicos industriais são regulamentadas por diversas resoluções emitidas pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT) e fiscalizadas pelo Conselho Regional dos Técnicos do Estado de São Paulo (CRT-SP).
De acordo com as regulamentações específicas os técnicos de 2º grau das modalidades edificações e construção civil poderão projetar edificações de até 80 m2 de área construída, bem como realizar e conduzir reformas desde que não impliquem em estruturas de concreto armado ou metálica, e poderão exercer a atividade de desenhista de sua especialidade. Um adendo importante é que quando se tratar de reforma e manutenção não haverá limite de área construída, conforme resolução n.º 58 de 22 de março de 2019 e n.º 108 de 08 de outubro de 2020 do Conselho Federal dos Técnicos Industriais.
Sendo certo que para cada tipo individual de especificidade haverá uma regulamentação própria pelo conselho federal.

Importante consignar, por se tratar de momento oportuno, que o presente projeto de lei se faz necessário, visto que os Técnicos, em que pese possuam regramento federal, bem como seus respectivos conselhos sejam considerados autarquias federais, veem sofrendo represália em decorrência de outros conselhos regionais análogos serem detentores do domínio do mercado.

Porém, tendo em vista todos os regramentos existentes, bem como o desrespeito que vem ocorrendo nos Municípios pertencentes ao Estado de São Paulo, bem como de órgãos do Estado, necessário se faz que a regulamentação dentro do nosso Estado seja realizada através de Lei para que não restem dúvidas quanto a sua aplicabilidade em nosso território.
Sala das Sessões, em 1/8/2022.

a) Paulo Correa Jr – PSD
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